 ESTATUTO DA 

ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROS E ARQUITETOS DE ITU
CAPITULO 1
Da associação e seus fins

ARTIGO 1 - A Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Itu, Pessoa Jurídica de direito privado sem fins lucrativos, constituída em 20 de Outubro de 1.982, é uma associação de classe profissional com sede própria e foro na cidade de Itu, à Rua arquiteto Márcio João de Arruda, 300, Vila Leis, que congrega os profissionais de engenharia e arquitetura, sediados comercialmente nesta cidade, e será regida pelos presentes estatutos.


PARÁGRAFO ÚNICO - A duração da sociedade é ilimitada, começando o ano social em 20 de Outubro e terminado em 19 de Outubro.

ARTIGO 2 - A Associação é constituída de pessoas físicas ou jurídicas que atendam as exigências do Capítulo II destes estatutos.

ARTIGO 3 - São seus fins:


a) defender os interesses das classes dos engenheiros e arquitetos junto aos órgãos representativos de classe, Órgãos Públicos, Sociedades de Economia Mista e Privadas;


b) congregar todos os associados;


c) incentivar o progresso da engenharia e arquitetura, promovendo ensino técnico e o estudo de questões técnicas;


d) promover atividades culturais, sociais e esportivas entre os associados;


e) colaborar com os poderes públicos como órgão técnico e consultivo nas áreas de engenharia e arquitetura;


f) zelar pela ética profissional.

ARTIGO 4 - A Associação poderá filiar-se às associações congêneres, cujos objetivos satisfaçam os presentes estatutos, bem como celebrar convênios que promovam o cumprimento das finalidades sociais, mediante proposição do Conselho Diretor e aprovação em reunião.

CAPÍTULO II
Dos sócios

ARTIGO 5 - O quadro social da Associação é constituído das seguintes categorias: Titular, Coletivo, Honorário e Universitário.

ARTIGO 6 - As condições necessárias para pertencer às várias categorias são:


a) TITULAR - ser engenheiro ou arquiteto diplomado por escola nacional de engenharia ou arquitetura, reconhecida pelo Governo Federal como de curso superior ou por escola estrangeira em idênticas condições, e possuir registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.


b) COLETIVO - ser pessoa jurídica cuja atividade tenha relação com a profissão de engenheiro e arquiteto, a juízo do Conselho Diretor.


PARÁGRAFO ÚNICO - O sócio COLETIVO indicará um representante legal junto à Associação.


c) HONORÁRIO - ser pessoa de elevada cultura que tenha prestado serviço de excepcional relevância à Associação, a coletividade ou à classe, que justifique essa homenagem, devendo ser proposta pelo Conselho Diretor e aprovada em Assembléia Geral.

          d) UNIVERSITÁRIO - ser aluno de escola superior de engenharia ou arquitetura, reconhecida pelo Governo Federal.

          e) TÉCNICO OU TECNOLÓGO: ser Técnico ou Tecnólogo diplomado por escola nacional, reconhecida pelo Governo Federal, ou por Escola estrangeira em condições idênticas, e possuir registro no CREA-SP. 

ARTIGO 7 - O candidato a sócio em qualquer categoria deverá ser proposto no mínimo por um sócio titular, sendo a proposta julgada pelo Conselho Diretor e considerada, desde que reuna, pelo menos, a metade mais um de votos favoráveis, considerados a totalidade do Conselho.


PARÁGRAFO ÚNICO - O sócio universitário, na data de sua diplomação, passará a categoria de sócio titular.

CAPÍTULO III
Dos Direitos e Deveres dos Sócios

ARTIGO 8 - O Sócio titular, coletivo e universitário pagará contribuições mensais, cujos valores e vencimentos serão determinados pelo Conselho Diretor no início do ano social.

ARTIGO 9 - São Deveres dos sócios:


a) cumprir os presentes estatutos e o regimento interno, as deliberações do Conselho Diretor e da Assembléia Geral;


b) efetuar pontualmente o pagamento das contribuições a que estiverem sujeitos;


c) Comportar-se de maneira devida ou ética, não trazer prejuízos bem como não denigrir a imagem profissional da classe.

ARTIGO 10 - São direitos dos sócios:


a) freqüentar a sede;


b) inscrever-se em qualquer comissão técnica;


c) tomar parte nas reuniões, excursões e congressos;


d) solicitar apoio da Associação para a defesa de seus direitos profissionais.


PARÁGRAFO ÚNICO - O pedido desse apoio deverá ser dirigido por escrito ao Conselho Diretor, que resolverá se a Associação deverá ou não deferi-lo.

ARTIGO 11 - São direitos dos sócios em pleno gozo de seus direitos:


a) participar das Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;


b) os constantes nas alíneas do artigo anterior.


PARÁGRAFO ÚNICO - Somente aos sócios titulares é permitido votar e ser votado para os cargos efetivos da Associação ou de sua representação em outras entidades.

ARTIGO 12 - Os sócios não serão considerados em pleno gozo de seus direitos, quando não cumprirem os dispostos no Artigo 9º, e, poderão, por conseqüência, serem punidos com advertência sigilosa ou eliminação do quadro social, por deliberação do Conselho Diretor, desde que com o consenso da maioria absoluta do mesmo, sendo que as notificações das punições deverão ser feitas por escrito.


PARÁGRAFO 1º - O débito para com tesouraria por um período superior a 6 meses implica em eliminação do quadro social.


PARÁGRAFO 2º - Se a punição for conseqüência de burla a ética profissional, o Conselho Diretor poderá, a seu critério, enviar cópia da punição ao CREA.


PARÁGRAFO 3º - De qualquer pena cabe recurso à Assembléia Geral, respeitados os critérios de estipulação nestes estatutos para convocá-los.


PARÁGRAFO 4º - A eliminação do Quadro social deverá ser referendada pela próxima Assembléia Geral Ordinária.


PARÁGRAFO 5° - O associado que desejar desligar-se da Associação, deverá apresentar pedido por escrito, e a confirmação de seu desligamento ocorrerá após ser verificado se não há débitos junto à Tesouraria, até a data do pedido de desligamento.
ARTIGO 13 - Pelas obrigações contraídas, em nome da Associação, por seus representantes legais, os sócios respondem até a importância de seus direitos para com a mesma, bem como o Conselho Diretor, quando for exigida sua intervenção.

CAPÍTULO IV
Da Administração

ARTIGO 14 - A direção e a administração da Associação ficam a cargo de um Conselho Diretor de 15 (quinze) membros, compostos de um Presidente, um Vice-Presidente, um Primeiro Secretário, um Segundo Secretário, um Primeiro Tesoureiro, um Segundo Tesoureiro, um diretor da Área Civil, um diretor da Área Industrial, um Diretor da Área de Agronomia, um Diretor Sócio-Cultural, um Diretor de Fiscalização, um Diretor Esportivo, um Diretor da Área de Arquitetura, um Diretor de Relações Públicas e um Diretor de Patrimônio, eleitos da forma estabelecida no Capítulo VII.


PARÁGRAFO ÚNICO - O Diretor da Área Civil deverá ser Engenheiro Civil e o Diretor da Área de Arquitetura deverá ser Arquiteto; O Diretor da Área Industrial, Engenheiro de especialidade ligada às atividades industriais; O Diretor da Área de Agronomia, Engenheiro Agrônomo.

ARTIGO 15 - Compete ao Conselho Diretor:


a) a observância destes estatutos e a execução das deliberações das Assembléias Gerais.


b) a organização do Regimento Interno da Associação;


c) a fiscalização ampla de todos os seus negócios;


d) a apresentação, na Assembléia geral, do relatório e contas de sua gestão ao Conselho Fiscal;


e) resolver sobre a admissão, demissão, licenciamento e férias dos empregados;


f) fixar as contribuições dos sócios e suas formas de pagamento.


PARÁGRAFO ÚNICO: As deliberações do Conselho Diretor serão tomadas por maioria simples dos presentes em reunião, com a presença de pelo menos 6 diretores, ressalvado as disposições em contrário destes estatutos.

ARTIGO 16 - Compete ao Presidente:


a) execução das deliberações tomadas pelas Assembléias e pelo conselho Diretor;


b) a representação da Associação em Juízo e em todos os atos de sua vida interna e externa;


c) a superintendência de todos os negócios da Associação;


d) convocação das Assembléias, eleição e reuniões do Conselho Diretor e Fiscal, bem como assumir a direção dessas reuniões;


e) assinar com o tesoureiro os cheques e títulos de responsabilidade da Associação.

ARTIGO 17 - Compete ao Vice-Presidente:


a) Auxiliar o Presidente nas atividades administrativas;


b) assumir e exercer, as funções do Presidente, nos casos de impedimentos, ausência ou vaga do cargo de Presidente.

ARTIGO 18 - Compete ao Primeiro Secretário:


a) secretariar as reuniões do Conselho Diretor e Assembléias gerais;


b) redigir atas de reuniões;


c) dirigir administrativamente os funcionários da Associação, inclusive zelar pela obediência à legislação trabalhista;


d) ter sob sua guarda o arquivo da secretaria;


e) orientar e supervisionar os serviços afetos à secretaria.

ARTIGO 19 - Compete ao Segundo Secretário:

a) Colaborar com o Primeiro Secretário no exercício de suas funções;


b) editar boletim informativo aos associados, com a freqüência determinada pelo Conselho Diretor.

ARTIGO 20 - Compete ao Primeiro Tesoureiro:

a) ter sob sua responsabilidade os valores da Associação;


b) efetuar todos os pagamentos e recebimentos;


c) Assinar, juntamente com o Presidente, todos os cheques e títulos da Associação;


d) efetuar a contabilidade e apresentar ao Conselho Diretor, balancetes trimestrais e o balanço Anual.

ARTIGO 21 - Compete ao Segundo Tesoureiro:
a) Colaborar com o Primeiro Tesoureiro no exercício de suas funções.

b) Assumir e exercer, as funções do Primeiro Tesoureiro, nos casos de impedimentos, ausências ou vaga do cargo de Primeiro Tesoureiro.

ARTIGO 22 - Compete ao Diretor Esportivo

a) Organizar as atividades esportivas da Associação;


b) promover intercâmbio esportivo com Associações congêneres de outras profissões liberais.

ARTIGO 23 - Compete aos Diretores das Áreas Civil, Arquitetura, Industrial e de Agronomia:


a) Promover a Divulgação junto aos associados de assuntos técnicos ligados a sua área;


b) organizar, com a aprovação do Conselho Diretor, conferências, palestras e estudos relacionados com a sua área;


c) informar aos associados todas as instruções relativas ao exercício profissional de sua área, emanados de órgãos competentes.

ARTIGO 24 - Compete ao diretor de Fiscalização:


a) coordenar a fiscalização das atividades das Áreas, Civil, Industrial e de Agronomia;


b) estabelecer a comunicação entre os diretores das áreas do item anterior, e o Órgão representativo da classe, o CREA/SP.

ARTIGO 25 – Compete ao Diretor de Relações Públicas:

a) promover a divulgação da Entidade, seus trabalhos e eventos, junto à sociedade, através dos meios de comunicação;

b) promover intercâmbios junto aos órgãos Públicos e outras Entidades.

ARTIGO 26 – Compete ao Diretor de Patrimônio:
a) supervisionar a manutenção das instalações da sede social da Associação, bem  

como de equipamentos e edifícios que venham a ser adquiridos;

b) promover e coordenar reformas, ampliações e construções relativas ao               

Patrimônio da entidade.

ARTIGO 27 – Compete ao Diretor Sócio-Cultural:
a) organizar cursos, palestras e eventos afins, de ordem técnica juntamente com 

Diretores de suas áreas;

           b) promover conjuntamente com outras entidades eventos de cunho social.

ARTIGO 28- O mandato do Conselho Diretor será de 3 (três) anos, podendo, qualquer de seus membros, ser reeleito para o mesmo cargo, para o período subsequente imediato.

ARTIGO 29 - As vagas verificadas no Conselho Diretor, do Presidente até o Segundo-Tesoureiro, serão preenchidas pelo diretor relacionado de forma imediata no artigo 14, sendo que manter-se-ão no cargo até o final do mandato respectivo; as vagas dos demais cargos serão preenchidas por indicação do Conselho Diretor.

ARTIGO 30 - O Conselho Diretor se reunirá, no mínimo, uma vez por mês.


PARÁGRAFO ÚNICO - O Diretor que faltar a três reuniões consecutivas do Conselho, sem justificativa por escrito, perderá o mandato, ficando o seu cargo vago.

ARTIGO 31- Fica instituído a criação do Conselho Deliberativo, que será formado automaticamente, pelos Ex-Presidentes, que deverão se reunir sempre que for solicitado pelo Conselho Diretor e Fiscal, ou pelo menos uma vez por ano, sob a coordenação do ex-Presidente mais idoso, com apoio logístico da secretaria da AEAI.
CAPÍTULO V
Da Fiscalização

ARTIGO 32 - A aprovação dos balanços apresentados pelo Conselho Diretor, será de competência exclusiva da Assembléia Geral, e sendo os mesmos aprovados, não caberá discussão por parte de qualquer associado.

ARTIGO 33 - O Conselho Fiscal será composto por 7 (sete) membros, exclusivamente de sócios titulares, eleitos na mesma data da eleição do Conselho Diretor.

ARTIGO 34 - Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá ser reeleito para o mesmo Conselho do período subseqüentemente imediato.

CAPÍTULO VI
Das Assembléias

ARTIGO 35 - Haverá anualmente, na segunda quinzena de outubro, uma Assembléia Geral Ordinária, com a seguinte ordem do dia:


a) Leitura, discussão e votação do relatório e contas apresentadas pelo Conselho Diretor, referente à sua gestão, ao Conselho Fiscal;


b) recebimento de críticas e ou sugestões dos associados, para posterior apreciação por parte do Conselho Diretor;


c) de três em três anos, ocorrerá à posse dos Conselhos Diretor e Fiscal eleitos para o período subsequente;

ARTIGO 35 A - Haverá de 3 em 3 anos, na 2ª quinzena de Outubro, no ano que se fizer necessário, uma Assembleia Geral Ordinária para a escolha do Conselheiro – TITULAR e SUPLENTE, para atuar junto ao CREA-SP – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo, como representante da Associação.

PARÁGRAFO 1º - Os candidatos ao Cargo de Conselheiro para atuar ao CREA-SP como representante da Associação, deverão estar enquadrados nos Artigos 9 e 10 do presente Estatuto devidamente registrados no Sistema CONFEA/CREA.

PARÁGRAFO 2º - O Conselho Diretor receberá inscrições de candidatos até 15 dias antes da data marcada para a Assembléia Geral Ordinária, com votação unânime.

ARTIGO 35 B – Nas questões referentes ao sistema CONFEA/CREA somente terá direito a votar e ser votado os associados devidamente registrados no sistema CONFEA/CREA.
ARTIGO 36 - As Assembléias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo presidente, desde que proposta por pelo menos 50% dos membros titulares, ou pelo Conselho Diretor ou Fiscal, por maioria de seus membros, em todos os casos com a designação da ordem do dia, e tratarão, exclusivamente, da matéria para a qual foi feita a convocação.

            PARÁGRAFO ÚNICO – As Assembléias Gerais Extraordinárias poderão ainda, ser convocadas por 1/5 (um quinto) dos sócios, obedecendo à forma prevista neste Estatuto.
ARTIGO 37 - As Assembléias Gerais serão dirigidas pelo Presidente.


PARÁGRAFO ÚNICO - Na ausência do Presidente, as Assembléias serão dirigidas pelo Vice-Presidente, e na ausência deste pelo Primeiro Secretário.

ARTIGO 38- Considera-se uma Assembléia Geral legalmente constituída e apta para deliberar, salvo o disposto no artigo 48


a) em primeira convocação, quando se verificar a presença da maioria dos membros titulares, em pleno gozo de seus direitos;


b) em segunda convocação, anunciada juntamente com a primeira e marcada para o mesmo local, uma hora depois, com qualquer número de membros titulares em pleno gozo de seus direitos.


PARÁGRAFO 1º - As convocações serão feitas pela imprensa, e por circular a todos os sócios com antecedência de 8 dias.


PARÁGRAFO 2º - Em nenhum dos casos é permitido voto por correspondência ou procuração.


PARÁGRAFO 3º - As deliberações das Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votantes, salvo exigências contrárias previstas nestes estatutos.
CAPÍTULO VII
Das Eleições

ARTIGO 39- A eleição de membros do Conselho Diretor e Conselho Fiscal, será realizada na segunda Quinzena de Outubro, por escrutínio secreto perante junta eleitoral instalada na sede da Associação e nomeada pelo Conselho Diretor, podendo seus trabalhos ser fiscalizados por qualquer sócio titular, que seja indicado por 5 (cinco) outros sócios titulares presentes, ou exiba procuração especial de igual número de sócios. A composição e funcionamento da junta serão fixados em regulamento aprovado pelo Conselho Diretor, quando da realização da última reunião anterior a Assembléia.


PARÁGRAFO 1º - As convocações serão feitas com antecedência de 15 (Quinze) dias, no mínimo, por editais de imprensa local e circular a todos os membros.


PARÁGRAFO 2º - Findo o prazo estabelecido para a votação, a junta eleitoral procederá a apuração e lavrará a ata dos trabalhos, enviando-a imediatamente ao Conselho Diretor.

ARTIGO 40 - A eleição do Conselho Diretor será por meio da escolha de uma chapa contendo indicação de todos os cargos, sendo considerada vencedora a chapa que obtiver o maior número de votos.


PARÁGRAFO ÚNICO - Não será permitido a um membro pertencer a mais de uma chapa concorrente.

ARTIGO 41 - O Conselho Fiscal será constituído pelos 7 (sete) candidatos mais votados, dentre os que se candidatarem para esse fim, não podendo em qualquer caso, serem membro de chapas para o Conselho Diretor.


PARÁGRAFO ÚNICO - Cada associado poderá votar em 3 (três) membros para o Conselho Fiscal.

ARTIGO 42 - Aparecendo contestações esta somente serão recebidas dentro do prazo de 3 (três) dias e quando firmadas por um fiscal ou por 5 (cinco) membros titulares, no mínimo. Serão as mesmas examinadas pelo Conselho Diretor, que julgará sua procedência, ou não no prazo de 3 (três) dias. Não havendo contestações, serão proclamados o Conselho Diretor e Conselho Fiscal Eleitos.


PARÁGRAFO 1º - Das deliberações do Conselho Diretor, cabe recurso a uma Assembléia Geral Extraordinária, dentro do prazo de 8 (oito) dias, que se mantida a decisão anterior, será esta irrecorrível a qualquer Juízo ou Tribunal.


PARÁGRAFO 2º - Deliberando esta Assembléia anular total ou parcialmente a eleição impugnada, caberá ao Presidente da Associação convocar outra imediatamente, de acordo com os presentes estatutos.

CAPÍTULO VIII
Do Regime Econômico

ARTIGO 43- A vida financeira da Associação será regida pelo orçamento elaborado pelo Conselho Diretor no início de sua gestão.

ARTIGO 44 - Os balancetes trimestrais e os balanços anuais apresentados pelo Conselho Diretor, deverão ser divulgados aos associados. A prestação de contas da gestão deverá ser apresentada na Assembléia Geral anual, determinada pelo Artigo 35 para a devida aprovação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Poderá o conselho diretor mandar verificar a situação da Tesouraria sempre que julgar conveniente.

ARTIGO 45 - A receita da Associação constitui-se de:


a) mensalidades dos associados;


b) jóias, donativos, legados e subvenções;


c) rendas de atividades sociais;


e) outras rendas.

ARTIGO 46 - A aprovação das contas pela Assembleia Geral dá, ao Conselho Diretor, plena quitação de sua gestão no período decorrido.

CAPÍTULO IX
Disposições Gerais

ARTIGO 47 - A venda ou alienação de bens patrimoniais imóveis da Associação, só poderá ser feita por deliberação de Assembléia Geral Extraordinária, especificamente convocada para esse fim, com aprovação de 2/3 (dois terços), no mínimo, dos membros titulares presentes à Assembléia, em pleno gozo de seus direitos.

ARTIGO 48 - A extinção da Associação só poderá ser resolvida por Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada e com aprovação de 4/5 (quatro quintos), no mínimo, dos membros titulares em pleno gozo de seus direitos. Essa Assembléia determinará a forma de liquidação do ativo e passivo da sociedade, delegando poderes ao Conselho diretor para esse fim e o saldo apurado será consagrado inteiramente a fins científicos ou beneficentes que serão determinados pela Assembléia.

PARÁGRAFO ÚNICO – A destituição dos Administradores só poderá ocorrer por Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, por 2/3 (dois terços) dos membros titulares em pleno gozo de seus direitos. Para sua instalação e aprovada, será necessária a presença de 4/5 (quatro quintos), no mínimo, dos membros titulares em pleno gozo de seus direitos. 

ARTIGO 49 - Qualquer proposta de modificação destes estatutos, deverá ser levada ao conhecimento dos sócios, pelo menos 30 (trinta) dias antes da Assembléia Geral Extraordinária, para esse fim convocada.

         PARÁGRAFO ÚNICO – Neste caso será exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos sócios, ou com menos de 1/3 (um terço) na convocação seguinte. 

CAPÍTULO X

Disposições Transitórias

ARTIGO 50 - A Associação está impedida de participar de assunto, movimentos ou manifestações de caráter político, religioso e pessoal.

ARTIGO 51 - Os presentes estatutos entrarão em vigor na data de sua aprovação.

                           Itu, 04 de maio de 2018

JULIO CESAR RIBEIRO                          JUREMA FREITAS BARBOSA HAGEN
PRESIDENTE

                  ADVOGADA  OAB/SP 72498
PAGE  
12

